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PARECER Nº 1295, DE 2024

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2023
De autoria dos deputados Caio França e Enio Tatto, o projeto em epígrafe visa a reservar 15% (quinze por cento) das vagas disponibilizadas pelas instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológicos e profissionalizantes para as pessoas com deficiência.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, combinado com o artigo 31, II, todos do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é oportuno e merece prosperar. A inclusão de pessoas com deficiência no ambiente educacional é um direito fundamental, garantido pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, do qual o Brasil é signatário.
Além disso, a reserva de vagas para pessoas com deficiência contribui para a diversidade e a inclusão no ambiente escolar e acadêmico, promovendo a igualdade de oportunidades e o respeito à diferença.
Por fim, reservar vagas estudantis para pessoas com deficiência é uma forma de combater a marginalização social e o preconceito, que muitas vezes impedem essas pessoas de acessar a educação de forma igualitária, ficando prejudicadas em seu desenvolvimento pleno.
Da leitura da propositura, podemos observar que ela é fortemente influenciada pela Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, conhecida como Lei das Cotas, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio.
No entanto, diferentemente da primeira, que determina que a reserva de vagas para pessoas com deficiência seja dentro do grupo de concorrentes oriundos da escola pública e pertencente à família de baixa renda, aqui pretende-se assegurar o direito sem limitação de qualquer ordem. Incide, portanto, nas vagas disputadas pela ampla concorrência, pretensão com a qual assentimos.
Ainda, o artigo 2º da propositura estabelece que as vagas a serem preenchidas por pessoas com deficiência serão oferecidas de acordo com a proporção de pessoas com deficiência na população total do Estado de São Paulo, conforme o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
A Lei das Cotas também utiliza o critério proporcional para distribuição das vagas aos autodeclarados pretos, pardos, indígenas e quilombolas, ou a pessoas com deficiência. Porém, trata-se de uma distribuição interna, capaz de atender à variação da demanda conforme a realidade de cada estado brasileiro. Ou seja, em estados onde a comunidade quilombola for maior, haverá maior número de vagas para essa comunidade. O mesmo ocorre com os demais subgrupos.
Na propositura ora em análise, temos o artigo 1º estabelecendo que será adotado o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) das vagas para pessoas com deficiência, enquanto que o artigo 2º, por sua vez, e apesar de não haver outro subgrupo concorrendo, estabelece a aplicação de percentual conforme a proporção pessoas com deficiência x população total do estado. Ora, podemos observar que tais dispositivos podem prejudicar a aplicação da política afirmativa pretendida.
Assim, com o objetivo de garantir a eficácia pretendida e afastar qualquer dúvida quanto à interpretação da norma, e considerando que o Censo 2022 - IBGE indicou que a população com deficiência representa 8% (oito por cento) do total de habitantes do Estado de São Paulo, bem como para adequar o texto à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Institui a Política Estadual de Cotas para Pessoas com Deficiência nas instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológicos e profissionalizantes do Estado de São Paulo.
Artigo 1º - As instituições públicas estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizantes reservarão, em cada processo seletivo para ingresso nos seus cursos, por curso e turno, no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 15% (quinze por cento) das vagas abertas para pessoas com deficiência.
§1º - Em cada instituição estadual de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizante, o preenchimento das vagas de que trata o caput poderá adotar como parâmetro a proporção de pessoas com deficiência na população total do Estado de São Paulo, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
§2º - Caso o número de candidatos com deficiência não atinja o porcentual mínimo estabelecido no caput ou não haja aprovações suficientes para preencher referido porcentual, as vagas remanescentes deverão ser revertidas aos demais candidatos participantes dos processos seletivos.
Artigo 2º - Para os fins desta lei, a definição de pessoa com deficiência e as avaliações de deficiências eventualmente necessárias são as estabelecidas pela Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
Artigo 3º - Para fins de aplicação desta lei, visando a mitigar as barreiras de interação, as instituições estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizante deverão:

I - promover a acessibilidade, possibilitando condições de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos, edificações, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos aos estudantes, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência;

II - fomentar desenhos universais para produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todos os alunos;
III - aplicar tecnologia assistiva ou ajuda técnica;

IV - remover barreiras urbanísticas, arquitetônicas, atitudinais, tecnológicas, de comunicação e na informação;

V - promover formas de comunicação inclusivas, que integrem as pessoas com deficiência;

VI - realizar as adaptações razoáveis para assegurar que as pessoas com deficiência, em igualdades de condições e oportunidades, possam exercer seus direitos e tenham condições de participar das atividades de seus cursos, com acesso garantido às dependências coletivas das instituições de ensino;

VII - disponibilizar profissionais de apoio escolar;

VIII - viabilizar a atuação dos acompanhantes necessários.
Parágrafo único - Para os fins desta lei, consideram-se para acessibilidade, desenho universal, tecnologia assistiva ou ajuda técnica, barreiras, comunicação, adaptações razoáveis, profissional de apoio escolar e acompanhantes as definições que constam na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
Artigo 4º - As instituições públicas estaduais de ensino superior, técnico, tecnológico e profissionalizantes deverão promover as adaptações necessárias mencionadas no artigo anterior, de modo a assegurar totais condições para a participação dos alunos com deficiência dentro das atividades dos cursos que frequentarem, bem como o livre acesso às dependências coletivas das referidas instituições.
Artigo 5º - A Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, em conjunto com as secretarias de Educação e de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo, ou as suas sucessoras, serão responsáveis pelo acompanhamento e cumprimento do estabelecido nesta lei.
Parágrafo único - Caberá à Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, ou a sua sucessora, em conjunto com o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Deficiente - CEAPcD, em relatório anual, compilar os dados e avaliar os resultados da política de acesso estabelecida por esta lei
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor doze meses após a data de sua publicação.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 116, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Leci Brandão – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 11/6/2024.
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